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CONGRESSO / 

Mudanças no arcabouço

Proposta deve ser votada no plenário da Câmara na quarta-feira, mas deputados apresentaram 
40 emendas. União Brasil e PSol são as legendas que mais cobram modificações no texto original

A
pós a aprovação do pedi-
do de urgência do arca-
bouço fiscal, deputados 
estão articulando mudan-

ças no texto com o relator, Cláu-
dio Cajado (PP-BA). Com votação 
prevista no plenário da Câmara 
dos Deputados nesta quarta-fei-
ra, até o momento, foram apre-
sentadas 40 emendas com suges-
tões de alteração no texto. 

A maior parte das propostas 
de modificação foram feitas pe-
los partidos União Brasil e PSol. O 
União Brasil apresentou 26 emen-
das, enquanto o PSol apresentou 
10. Nessas sugestões, por exem-
plo, alguns parlamentares bus-
cam por maior controle de gastos, 
enquanto outros querem retomar 
a excepcionalização de determi-
nadas despesas dos novos limites, 
assim como a proposta original.

O PSol, que faz parte oficial-
mente da base do governo Lu-
la no Congresso, votou contra o 
pedido de urgência do novo con-
junto de medidas fiscais. Na pers-
pectiva do partido, o parecer do 
relator é excessivamente rigoro-
so, e a legenda busca flexibilizar o 
texto. O deputado Chico Alencar 
(PSol-RJ) é o autor das 10 emen-
das propostas pelo partido.

No plenário, o deputado Tú-
lio Gadêlha (Rede-PE) deu a tô-
nica da Federação PSol-Rede na 
questão. Relembrou que o partido 
colaborou com a composição de 
governo, indicando Marina Silva 
ao Ministério do Meio Ambiente, 
mas que mudanças no texto pre-
cisavam ser feitas.

“A Rede tentou incluir um tex-
to melhor, propostas melhores no 
texto. Ainda não sentimos abertura 
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do deputado Cajado. Nós temos a 
esperança de poder dialogar sobre 
a matéria e na votação do mérito 
estar junto com o governo, desde 
que haja mudanças no texto. O tex-
to que temos hoje espreme os so-
nhos do povo brasileiro, não con-
segue aplicar as políticas que o go-
verno do presidente Lula prometeu 
em sua campanha. Por isso, presi-
dente, nosso partido, junto com o 
PSol orienta não”, disse o deputado.

Uma das solicitações é que o 
Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica (Fun-
deb) não seja abrangido pelas re-
gras estabelecidas no arcabouço 
fiscal. Previstos para ficarem de fo-
ra do teto, os recursos do Fundeb 
foram inseridos pelo relator nas li-
mitações de gastos.

Além das emendas que tratam 
do fundo da educação, há ain-
da sugestões para reincluir o piso 

da enfermagem nas excepciona-
lidades e retirar o programa Bol-
sa Família dos chamados gatilhos 
— mecanismos de corte de gastos 
acionados em caso de descumpri-
mento das metas fiscais ou quando 
o governo ultrapassa um determi-
nado patamar de despesas. A blin-
dagem do benefício era uma das 
medidas consideradas essenciais 
pelo governo e ainda pode render 
um grande embate político.

Enquanto a base aliada quer 
afrouxar as regras do arcabou-
ço, parlamentares de centro e 
da oposição buscam endure-
cer as balizas. O relator man-
teve a regra que determina que 
as despesas não podem crescer 
acima de 70% do aumento da 
receita e que os gastos podem 
oscilar entre uma banda de alta 
real (acima da inflação) de 0,6% 
a 2,5% ao ano.

Há emendas que sugerem a 
limitação do crescimento real 
(acima da inflação) dos gastos 
públicos e também o bônus de 
investimento em caso de exces-
so de arrecadação. O deputado 
Felipe Francischini, vice-líder do 
União Brasil, é responsável pela 
autoria de nove emendas. Entre 
as propostas de ajuste, ele pede 
a diminuição do limite de cresci-
mento real da dívida pública de 
2,5% para 2%. Além disso, Fran-
cischini requer a eliminação do 
patamar mínimo de 0,6% estabe-
lecido no texto. “Simulações rea-
lizadas por economistas e insti-
tuições diversas sinalizam que a 
regra de despesa proposta pode 
não ser suficiente para estabili-
zar a dívida em patamar susten-
tável”, justifica a proposta.

Na última semana, Kim Ka-
taguiri (União-SP) e Mendonça 
Filho (União-PE) apresentaram 
aos jornalistas alguns dos pon-
tos de maior rigor que o parti-
do colocaria. Entre eles está a 
proposta de submeter o gover-
no a penalização criminal, caso 
a Lei de Responsabilidade Fiscal 
e o equilíbrio das contas públi-
cas fossem descumpridos, algo 
que o texto de Cajado não prevê. 
“Se o governo perceber que vai 
descumprir as metas, ele vai ter 
a obrigação e o poder de contin-
genciar aquilo que for necessá-
rio para alcançá-las sob pena de 
crime fiscal”, alertou Kataguiri.

Deputados do PT acordaram 
que não vão apresentar suges-
tões de alteração no relatório 
de Cajado. O líder do gover-
no na Câmara, José Guimarães 
(PT-CE), afirmou que a banca-
da deve votar o texto acordado 
com o relator.

Fundeb e enfermeiros

O consenso não foi imedia-
to. O líder da bancada do PT, 
deputado Zeca Dirceu (PT-PR), 
havia manifestado a intenção 
de alguns parlamentares de 

propor mudanças, no entan-
to, não devem sugerir a rein-
clusão de pontos que estavam 
no texto original do próprio 
governo federal, como as exce-
ções ao Fundeb e ao piso dos 
enfermeiros.

Há ainda divergências na 
bancada sobre os gatilhos pre-
vistos no texto, que visam obri-
gar o governo federal a controlar 
gastos caso não sejam alcança-
das do arcabouço — por exem-
plo, não concedendo aumentos 
reais em benefícios ou conge-
lando a abertura de novas vagas 
de emprego no setor público. O 
mecanismo de controle de gas-
tos, incluído pelo relator, inco-
moda parte dos petistas.

O Ministério da Fazenda e 
o relator do arcabouço têm se 
esforçado para articular que a 
proposta não sofra grandes al-
terações. Havia uma orienta-
ção do governo para que o tex-
to fosse votado sem a apresen-
tação de emendas. Cajado afir-
mou que examinará todas as 
sugestões, mas não assegurou 
que vai incorporá-las ao texto e 
sugeriu a preferência por sub-
meter o texto à votação sem al-
terações. (AM e RG)

Regras mais duras

Nós temos a esperança de poder 
dialogar sobre a matéria e na votação do 
mérito estar junto com o governo, desde 
que haja mudanças no texto"

Túlio Gadêlha, deputado federal da Rede

Zeca Dirceu, líder da bancada do PT, manifestou a intenção dos parlamentares de propor mudanças
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